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1. Contexto Operacional - Apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações contá-
beis e as correspondentes notas explicativas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2012, cumprindo disposições legais e estatutárias, que representam adequadamente a po-
sição patrimonial e financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade, bem 
como, a descrição das principais atividades desenvolvidas pelos gestores desta companhia com 
a colaboração efetiva dos servidores lotados em sua sede administrativa. E, convém destacar 
que diferentemente de outros documentos de caráter mais técnico, este relatório é elaborado em 
linguagem mais acessível para atender a um amplo grupo de usuários da informação. A Pernam-
buco Participações e Investimentos S/A (Perpart) é uma sociedade anônima de economia mista 
de capital fechado autorizado, criada pela Lei Estadual nº 11.314/95, com as alterações dadas 
pela Lei Estadual nº 11.671/99 e regulamentada pelo Decreto Estadual nº 19.243/96, com as 
novas redações determinadas pelos Decretos Estaduais nº 20.511/98 e nº 21.723/99. Vinculada 
à Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco (SAD-PE), a Perpart tem por missão 
participar de reformas estruturadoras da administração pública, racionalizando a recuperação 
de direitos e a honra de obrigações, e atuar na aplicação de investimentos de interesse público 
no Estado de Pernambuco. É a sucessora de sete empresas extintas e, a partir dos respecti-
vos anos de extinção, absorveu todos os bens, direitos e obrigações acumulados durante as 
administrações passadas desses entes, a saber: Companhia de Habitação Popular do Estado 
de Pernambuco (Cohab-PE) e Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de 
Pernambuco (Emater-PE) em 1999; Empresa de Abastecimento e Extensão Rural do Estado de 
Pernambuco (Ebape) em 2004; Companhia Pernambucana do Meio Ambiente (CPRH) e Em-
presa de Fomento da Informática do Estado de Pernambuco (Fisepe) em 2005; Companhia de 
Abastecimento e Armazéns Gerais do Estado de Pernambuco (Ceagepe) em 2006; e a Empresa 
Metropolitana de Transportes Urbanos (EMTU) em 2010. Os passivos financeiros, inclusive os 
demandados judicialmente, as pendências trabalhistas, cíveis e fiscais; os patrimônios imobi-
liário e mobiliário bastante diversificados, e o volumoso acervo documental das incorporadas, 
exigem o comprometimento de profissionais qualificados com a administração e, principalmente, 
o contínuo e imprescindível aporte de recursos pelo Tesouro Estadual, vez que a companhia é 
parte integrante do orçamento fiscal e de seguridade social do Estado, por depender de seus 
recursos para manutenção de seu funcionamento. A Perpart, por força do Decreto Estadual nº 
31.276, de 4 de janeiro de 2008, viu-se obrigada a adotar o sistema de informação corporativo 
do Estado de Pernambuco, o e-Fisco, em substituição ao Sistema Integrado de Administração 
Financeira para os Estados e Municípios (Siafem-PE) naquele ano, cujo papel está ancorado na 
otimização das informações geradas pela execução orçamentária, financeira, patrimonial e con-
tábil do Estado, mas que no entanto, não tem atendido efetivamente às mudanças exigidas pelos 
normativos contábeis vigentes, seja no âmbito da contabilidade privada e da aplicada ao setor 
público. Convém destacar que esta última teve um alargamento de prazo para implementação 
das novas regras a serem feitas gradualmente até o final do exercício de 2014, conforme Porta-
ria nº 753, de 21 de dezembro de 2012, expedida pela Secretaria de Tesouro Nacional (STN), ór-
gão responsável por normatizar e promover a convergência contábil no setor público nas esferas 
federal, estadual e municipal. Entretanto, apesar das limitações das funcionalidades do e-Fisco, 
reiteradas vezes expostas nas Notas Explicativas do conjunto completo das demonstrações con-
tábeis deste ente desde 2010, bem como, em ofícios endereçados à Contadoria Geral do Estado 
(CGE), gestora responsável deste sistema, e em reuniões discursivas no âmbito do Grupo de 
Trabalho de Contabilidade (GTCon) do Estado, com técnicos de diversos órgãos integrantes da 
administração direta e indireta estadual, especialmente os da Secretaria da Fazenda (Sefaz/PE), 
esta Administração vem envidando esforços para atender às novas regras contábeis, sugerindo 
criação de eventos específicos neste sistema desde então.Igualmente, no intuito de promover a 
adequação efetiva às novas regras contábeis, a Administração pretende viabilizar, no exercício 
de 2013, dentre diversas outras ações que vem sendo desempenhadas, a contratação de profis-
sional para coordenar um programa especial de convergência contábil, no intuito de implementar 
e acompanhar as modificações necessárias na contabilidade da companhia à adequação aos 
normativos contábeis legais vigentes, com indicações de ajustes, reclassificações, (re)avalia-
ções e prognóstico das alterações necessárias no âmbito e-Fisco, principalmente, com o fito de 
intervir junto à CGE sobre a importância e necessidade de modernização deste sistema para 
atendimento pleno dos efeitos da convergência supracitada. Assim, considerando as limitações 
das funcionalidades deste sistema no que se refere ao atendimento da legislação aplicável à 
contabilidade societária, estamos impedidos, para este exercício financeiro, de declarar de forma 
explícita e sem reservas, a conformidade plena com as normas estabelecidas pelos Pronun-
ciamentos, Orientações e Interpretações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). No 
entanto, convém ressaltar que a Perpart vem desenvolvendo ações para atender os dispostos 

pelas Portaria nº 184/2008 do Ministério da Fazenda (MF) e alterações; normas da Secretaria 
de Tesouro Nacional (STN); Pronunciamentos, Orientações e Interpretações, expedidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público (NBCASP) do Conselho Federal de Contabilidade (CFC), com implementações 
previstas para o biênio 2013-2014. Por fim, no decorrer de 2012, tomou posse novo membro no 
Conselho Fiscal da companhia, em substituição à saída de um dos membros.
2. Macroambiente Organizacional - As atividades do “Perpart Itinerante” foram continuadas e 
através delas efetuou-se atendimentos diretamente nos municípios de residência dos mutuários 
da extinta Cohab-PE, além dos atendimentos na sede da empresa, e dentre os serviços pres-
tados estão a legalização de imóveis, a entrega de escrituras e a regularização fundiária, o que 
implica a realização de visitas técnicas e reuniões com lideranças comunitárias. Em 2013 está 
prevista ampliação do programa com aumento do número de atendimentos in loco em todo o 
Estado.  No sentido de dar continuidade aos atos administrativos e operacionais decorrentes da 
incorporação da extinta Cohab-PE, foi aprovada a criação da Coordenadoria de Regularização 
Fundiária (CRF), que pretende nos próximos anos acelerar as ações de regularização fundiária 
de áreas remanescentes e as destinadas para este fim voltadas à população de baixa renda do 
Estado, ocupantes históricos dessas áreas. Houve a continuidade da promoção e da regulari-
zação dos conjuntos habitacionais edificados pela extinta Cohab-PE. A emissão de escrituras 
desses conjuntos tornou-se mais ágil e trouxe benefícios diretos à sociedade pernambucana. 
No passado, o período de espera pela emissão da escritura de um imóvel chegava a um ano, 
em 2012 os mutuários passaram a receber o documento do seu imóvel em no máximo 15 dias. 
Isso foi resultante de diversas ações, dentre elas, renovação do comando da Superintendência 
Imobiliária da companhia, mapeamento de processos, adequação do horário de atendimento ao 
público, capacitação da equipe e implantação de um setor de controle de qualidade, bem como 
o monitoramento em tempo real dos pedidos de emissão de escritura pela diretoria da empresa. 
Em 2012 foram entregues aproximadamente 1.600 escrituras. 
Através da Ouvidoria ampliou-se os canais de comunicação entre os usuários e a Perpart, que 
acompanha, sistematicamente, todas as atividades itinerantes desenvolvidas pela companhia 
no intuito de avaliar, na ponta do atendimento, os serviços prestados, bem como agilizar so-
luções para os problemas detectados. Em 2012, ao todo, foram realizados 453 atendimentos 
a manifestações da Ouvidoria, um crescimento de 30% em relação ao ano anterior. Desde o 
exercício de 2008, esta companhia tem como obrigação a Escrituração Contábil Digital (ECD) 
exigida pela Receita Federal do Brasil (RFB), o que implicou na criação de nova funcionalidade 
dentro do e-Fisco. Em 2011, foi incluída também a Escrituração Fiscal Digital (EFD) como item 
obrigatório, determinação que foi prontamente atendida pela companhia. Por estes motivos, a 
empresa já se destaca como modelo para as demais entidades públicas estaduais alcançadas 
pela norma legal estabelecida na Portaria RFB nº 11.211/2007 e respectivas alterações, de que 
trata de acompanhamento econômico-tributário diferenciado de pessoas jurídicas.
Pioneira na adaptação dos controles contábeis e fiscais às novas exigências, a Perpart tor-
nou-se a única, dentre as sociedades de economia mista e empresas públicas da administra-
ção indireta do Estado de Pernambuco, a participar e contribuir nas discussões do Grupo de 
Trabalho e Procedimentos Contábeis (GTcon) e do Grupo de Trabalho de Patrimônio (GTpat), 
através de convites formais do Estado de Pernambuco, e do Grupo de Trabalho de Custos 
(GTcustos), com participação determinada pelo Decreto Estadual nº 36.952/2011. A companhia 
também esteve inserida, positivamente, na mídia impressa estadual, sempre com notícias de 
interesse público nos campos de atuação institucional, imobiliário e de responsabilidade social. 
Na internet, o sítio institucional (www.perpart.pe.gov.br) ampliou sua atuação, sendo um espaço 
oficial de divulgação e compartilhamento de informações, notícias, eventos, ações institucionais 
e andamento de processos licitatórios. De forma pioneira no Estado, a empresa migrou seu 
parque computacional para o sistema operacional Linux com a utilização de softwares livres 
como a suíte de escritório LibreOffice. Com essa política, além baixar para zero a quantidade de 
vírus e o tempo de manutenção do parque, consolida-se um ambiente organizacional propício 
à inovação. Também diminui-se a dependência de programas proprietários onerosos para o 
Estado e que retardam o desenvolvimento de boas práticas de tecnologia da informação e a 
inovação no setor público. A Perpart reduziu em 52,3% os custos com locação de estações de 
trabalho, aumentando em 33% a quantidade de máquinas e avançando duas ou três gerações 
tecnológicas. Junto a isso, a cultura da computação nas nuvens começou a ser disseminada, 
através da utilização de ferramentas de compartilhamento e colaboração em massa entre os 
servidores, otimizando processos e reduzindo retrabalho. No último biênio houve a recuperação 
da vocação de fomento ao desenvolvimento econômico do Estado, com ações voltadas às mi-
crofinanças, a saber: Feira Integrada de Crédito e Artesanato (Crediart), Programa Credtodos 
e Fórum de Microfinanças. Em 2012, a empresa promoveu a 1ª edição da Crediart, evento 
pioneiro na empresa, teve duração de 3 dias e contou com um público bastante diversificado. A 

feira gerou oportunidades de desenvolvimento de negócios e de crescimento para 120 artesãos 
participantes, distribuídos em 70 estandes montados no pátio da sede da própria empresa, e ain-
da, contou com uma programação cultural, orientações empresariais, palestras sobre inclusão 
financeira, oficinas e rodadas de crédito para os artesãos e o público em geral. Outro foco de 
atuação foi a ativação do Programa de microcrédito Credtodos que, em parceria com o Banco do 
Nordeste do Brasil S/A, pretende, até o final de 2014, realizar 630 mil novas operações, alocando 
recursos em torno de R$ 753 milhões em pequenos empreendimentos formais e informais da 
economia pernambucana, e contratação de 200 estudantes da rede pública estadual para atuar 
como promotores e supervisores de crédito nas agências.
3. Resultados Econômico-Financeiros - As características singulares desta companhia, como 
incorporadora das obrigações e ônus referentes a sociedades de economia mista e empresas 
públicas estaduais extintas, condicionam a perspectiva de avaliação dos resultados econômico-
financeiros anuais, tais como evidenciados no bojo das demonstrações contábeis do exercício 
findo. Assim, o Patrimônio Líquido da companhia reflete essa peculiaridade e, dessa forma, 
mantém grandes prejuízos acumulados e um passivo vultuoso. Entretanto, essa situação tem 
levado a Administração a conceber propostas alternativas para providências pelos Acionistas, de 
modo a equacionar a sustentabilidade da organização.
Nesse sentido, no exercício de 2012, houve mudança na estrutura de capital da empresa, 
que recebeu créditos do Tesouro Estadual para aumento do capital social no valor total de R$ 
66.955.652,35 (sessenta e seis milhões, novecentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e cin-
quenta e dois reais e trinta e cinco centavos), autorizado mediante o que prevê a Lei Estadual 
nº 14.628 de 18 de abril de 2012, que autoriza o aumento do capital social da companhia em 
R$ 360 milhões a ser integralizado nos próximos anos, cujo objetivo foi sanear financeiramente 
a companhia ante a honra de obrigações herdadas pelas incorporações realizadas ao longo de 
sua história. Essa reestruturação de capital da companhia resultou em uma economia aproxi-
mada de R$ 180 milhões a ser apropriada nos exercícios vindouros. A empresa continuou na 
busca em racionalizar passivos e isso gerou uma economia apropriada com efeito financeiro na 
ordem de R$ 86 milhões no ano. Entre as economias está a renegociação de dívidas junto à 
Receita Federal do Brasil (RFB) e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) através 
da consolidação do parcelamento especial da Lei Federal nº 11.941/2009 abrangendo débitos 
fiscais e previdenciários, renegociação de contratos, extinção de obrigações prescritas, novas 
licitações e da extinção de débitos das incorporadas EMTU, Ceagepe e Fisepe junto à Prefeitura 
da Cidade do Recife (PCR).
4. Gestão Estratégica
4.1. Planejamento Estratégico - Durante o último biênio em que esta Administração esteve a 
frente da companhia, houve a implementação e consolidação do Modelo de Gestão do Estado, 
o desenvolvimento do planejamento estratégico e a criação de uma identidade visual e institu-
cional para a empresa, com objetivo de reposicionar a imagem da companhia diante de seus 
acionistas, colaboradores e do público em geral.Sob a ótica do planejamento estratégico, foi 
desenhado o Plano Anual de Atividades (PAA), os Planos Operativos (PO) bimestrais, realizado 
o monitoramento das atividades e tarefas das unidades administrativas da Perpart, a partir das 
diretrizes e programas pactuadas. Foram realizadas 168 horas de reunião de monitoramentos 
no período, distribuídos em 06 monitoramentos bimestrais nas 14 unidades administrativas da 
Perpart. Ainda, durante o exercício de 2012, houve o aperfeiçoamento da gestão com a capacita-
ção e utilização de ferramentas da qualidade do corpo estratégico e operacional da companhia, 
tais como a utilização de ferramentas de administração da qualidade, fluxogramas, planos de 
ação, matrizes de risco e gestão à vista.Diante da complexidade e dinâmica com que se apre-
senta a gestão organizacional da Perpart, bem como, da busca desta Administração em tornar a 
companhia mais eficiente em seus serviços públicos, fora criado um programa especial que tem 
como escopo principal a reforma administrativa, com fins de alinhar a estrutura organizacional ao 
planejamento estratégico da empresa, reformular o regimento interno e o estatuto social. Tudo 
isso, objetiva adequar a organização à realidade do momento em que vive a companhia, em que 
prioriza as boas práticas de gestão administrativa e de governança corporativa, a gestão estra-
tégica voltada para resultados e a melhoria contínua dos processos, como forma de consolidar 
o modelo de gestão adotado por esta Administração no ano de 2011.
4.2. Gestão Patrimonial - Houve a continuidade da atualização e reorganização do acervo de 
documentos e informações relativos aos bens de propriedade da Perpart. Desses, diversos pas-
saram por recadastramento e vistoria, tanto na Região Metropolitana do Recife como no interior 
do Estado. As ações desenvolvidas neste aspecto, fazem parte do interesse da Administração 
desde 2011 em adequar esses bens às novas tratativas contábeis, seja no reconhecimento, na 
mensuração e na evidenciação que melhor representem a situação econômica destes. Vale res-
saltar que 97 bens imóveis estão disponíveis para a administração direta do Estado de Pernam-
buco, abrigando escolas estaduais, Unidades de Pronto Atendimento (UPA), delegacias e postos 

polícias, e outros 71 estão cedidos à administração direta de municípios de todo o Estado, a fim 
de abrigar creches, escolas municipais, policlínicas e postos de saúde.
4.3 Gestão de Pessoas - A companhia promoveu durante o ano a capacitação de 72% dos 
servidores de sede, somando mais de 2 mil horas de treinamento em cursos, oficinas e seminá-
rios voltados para diversas áreas de atividades profissionais. Dos novos contratados nesse ano, 
43% possuem algum nível de pós-graduação e de um total de 26 processos seletivos, foram 
recebidos cerca de 1.289 currículos. Destaca-se a participação de 50 gestores da empresa no 
curso de “Gestão para resultados na Administração Pública”, ofertado pela Perpart em parceria 
com o Centro de Formação de Servidores e Empregados Públicos do Estado de Pernambuco 
(Cefospe). A qualidade de vida dos colaboradores foi outro foco da Perpart nesse ano. A estru-
turação do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho 
(SESMT), do Programa de Controle Médico em Saúde Ocupacional (PCMSO) e do Programa 
de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) foram iniciativas que se concretizaram durante o 
ano. Ainda, o Programa de Estágio, o Programa de Jovem Aprendiz, com a contratação de 30 
jovens, o Café com Prosa, a Perpart com Ambiente Livre de Fumo e ações em datas comemora-
tivas promoveram a maior integração e a motivação entre os colaboradores.
4.4. Conciliações Judiciais e Administrativas - Manteve-se a depuração e atualização no 
posicionamento/valores dos processos trabalhistas, cíveis e fiscais, sem recursos jurídicos de 
êxito provável, fazendo prever dotações orçamentárias que possibilitam à Administração da 
companhia à liquidação gradual de débitos históricos oriundos das incorporações societárias 
ocorridas ao longo da história da companhia. Por outro lado, houve a implantação de controle 
de demandas judiciais por nível de risco, a partir de um levantamento/atualização dos proces-
sos considerados de alta probabilidade de ocorrência realizado sob a ótica financeira, a fim de 
evitar impactos negativos no orçamento do Estado, aumentando o poder de previsibilidade dos 
desembolsos.
4.5. Instalações Físicas - Visando assegurar a melhoria das condições de trabalho dos servi-
dores e o bem-estar dos usuários houve algumas reformas na empresa, como pinturas e troca 
de carpetes de algumas salas, reforma dos sanitários à adequação a pessoas com deficiência, 
com destaque à repaginação do ambiente interno com sofás, mesas de canto, longarinas, ca-
deiras e poltronas novas nas salas. Essa troca do mobiliário veio, dentre outras razões, propiciar 
maior conforto aos servidores e usuários que utilizavam móveis com mais de 30 anos de uso, 
a exemplo de cadeiras de palha oriundas do patrimônio das entidades extintas incorporadas 
pela companhia.
4.6. Responsabilidade Corporativa - O Centro de Tecnologia da Informação (CTI) da Perpart 
disponibilizou internet gratuita sem fio a oito bairros do Recife através do Interperpart. Em 2012, 
80 novas famílias se cadastraram no projeto. A projeção geral de beneficiados é de cerca de 
10.000 cidadãos. Outro projeto relacionado à tecnologia da informação, o Inforpart, capacitou 
jovens e adultos das comunidades do entorno com aulas de informática gratuitas. Houve a 2ª 
edição da Gincana Transformar Perpart, confraternização solidária de fim de ano, onde os co-
laboradores da empresa arrecadaram cerca de 4 toneladas de alimentos, ante a 3,5 toneladas 
em 2011, e mais de 2.200 itens de higiene pessoal, que foram doados ao Hospital do Câncer de 
Pernambuco (HCP), Hospital Evangélico de Pernambuco (HEP), Fraternidade Espírita de Aldeia 
(FEA) e o Lar de Idosos Cristo Redentor. No ano anterior foram beneficiados o HCP, o Núcleo 
de Apoio à Criança com Câncer (NACC), o Desafio Jovem do Recife, que atua na reabilitação 
de jovens envolvidos com drogas.
5. Gestão de Fundos - Continuidade das ações administrativas e judiciais no intuito de re-
cuperar créditos historicamente pendentes junto aos Fundos estaduais operacionalizados pela 
companhia. A Perpart mantém a operacionalização do Fundo Pró-Refinaria, Fundo Cresce 
Pernambuco (Funcresce), Fundo de Desenvolvimento Industrial de Suape (FDS), Programa de 
Desenvolvimento de Pernambuco (Prodepe), Fundo de Aval para Estímulo à Concessão de 
Microcrédito (Funaval) e Fundo de Crédito Prorenda Rural (Prorenda). Em 2012 foi criada uma 
comissão técnica para subsidiar a Administração e as instâncias deliberativas superiores da 
companhia à adoção de medidas reestruturadoras dos Fundos estaduais geridos pela compa-
nhia, bem como, viabilizar mecanismos saneadores que se voltem à recuperação dos créditos 
mencionados, dos quais possam ser redirecionados para ações voltadas à promoção de inves-
timentos de interesse público para o Estado.
6. Auditoria Independente - Como de praxe, a Administração submeteu as contas do exercício 
de 2012 à análise de Auditores Independentes, inclusive as dos fundos estaduais operaciona-
lizados pela Perpart. 

 Recife, 11 de março de 2013.
	Bruno Luís Carneiro da Cunha Cruz	 Caio Eduardo Silva Mulatinho
	 Diretor de Administração Geral	 Diretor Financeiro e de Investimentos	
	 Rodrigo Gayger Amaro - Diretor-Presidente

BALANÇOS PATRIMONIAIS - Exercícios findos em 31 de dezembro - Valores em Reais (sem centavos) DEMONSTRAÇÃO DOS  RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro - Valores em Reais (sem centavos)ATIVO	 	 2012	 	 2011

Circulante			   	
· Caixa e equivalentes de caixa		  2.730.031		  4.010.316 
· Créditos a receber - Do Gov. Estado (Nota 4)		  -		  12.934.781 
· Créditos a receber (Nota  5)		  5.874.688		  8.782.170 
· Tributos a compensar e/ou recuperar (Nota 6)		  4.018.730 		  4.018.466 
· Créditos S/Prej. Fiscais - A compensar (Nota 7)		  4.582.299		  4.582.294 
· Adiantamentos a funcionários		  1.866.647		  1.942.753 
· Estoques		  32.805		  35.015 
· Depósitos realizáveis a curto prazo		  161.693		  59.922 
· Despesas antecipadas	 	 15.935	 	 6.889 
	 	 19.282.827	 	 36.372.606 
Não circulante	
· Créditos a receber do Gov. Estado  (Nota 4)		  -		  - 
· Créditos a receber (Nota 5)		  6.613.347		  6.613.347 
· Créditos S/Prej. Fiscais - A compensar (Nota 7)		 49.510.959		  54.093.263 
· Depósitos Judiciais e Cauções (Nota 8)		  25.632.688		  30.043.401 
· Investimentos imobiliários (Nota 9)		  5.767.711		  5.768.374 
· Outros Investimentos		  10.223		  10.223 
· Imobilizado (Nota 10)	 	 17.478.521	 	 16.930.354 
	 	 105.013.448		  113.458.962 

TOTAL DO ATIVO	 	 124.296.275	 	 149.831.568

PASSIVO E PASSIVO A DESCOBERTO 	 	 2012	 	 2011
Circulante			 
· Empréstimos e financiamentos (Nota 11)		  85.729.547		  79.423.941
· Parcelamentos fiscais (Nota 12)		  9.142.150		  9.299.751
· Fornecedores e credores		  704.687		  124.738
· Provisão de férias		  5.744.646		  5.832.638
· Consignações		  1.533.735		  1.286.908
· Encargos sociais e tributos a recolher		  466.450		  1.243.059
· Outras contas a pagar	 	 7.887	 	 26.120
	 	 103.329.102	 	 97.237.155
Não circulante
· Empréstimos e financiamentos (Nota 11)		  190.147.880		  276.448.562
· Parcelamentos fiscais (Nota 12)		  119.899.999		  127.287.820
· Ações cíveis, fiscais e trabalhistas 
contingenciadas (Nota 13)		  158.295.878		  414.117.700
· Obrigações - Entidades extintas (Nota 14)		  43.726.143		  47.280.385
· Resultado de exercícios futuros	 	 3.060	 	 17.175
	 	 512.072.960	 	 865.151.642
Patrimônio líquido (Passivo a Descoberto)	
· Capital social (Nota 15.1)		  50.855.378	  	 50.855.378 
· Reservas de capital (Nota 15.2)		  67.402.572 		  446.920 
· Reservas de reavaliação (Nota 15.3)		  26.950.860 		  26.950.860
· Prejuízos acumulados (Nota 15.4	 	(636.314.595)	 	(890.810.387)
	 	(491.105.785)	 	(812.557.229)
TOTAL DO PASSIVO 	 	 124.296.277	  	 149.831.568

	 	 2012	 	 2011
Receita bruta		
· Serviços prestados		  4.626.831	  	 4.212.860
· Unidades imobiliárias vendidas	 	 45.202	  	 104.277 
		  4.672.033	  	 4.317.137 
· Deduções da receita dos serviços
 prestados	 	 (395.123)	 	  (363.919)
Receita  líquida		  4.276.910	  	 3.953.218
Custos das unidades imobiliárias vendidas		 (857)	 	  (3.907)
Lucro bruto		  4.276.053		  3.949.311 
(Despesas) receitas operacionais			 
· Administrativas 		 (63.208.487)		 (61.352.334)
· Provisões de Ações Cíveis, 
Fiscais, etc., contingenciadas		  (4.985.845)		  (8.042.296)
· Reversão/Provisões de Perdas Estim.
  s/Créd. a receber		  843.173		  24.262 
· Transferências liquidas do Tesouro
  Estadual		  83.405.379		  67.974.418 
. Perda na alienação de imóvel
  desapropriado 		  -		 (15.521.865)
· Outras despesas operacionais	  	 (8.665.456)		  (365.797)
· Outras receitas operacionais	 	 648.890	 	 27.843 
Prejuízo operacional antes de
participações societárias e do
resultado financeiro		  12.313.707		 (13.306.458)
Resultado de participações societárias			
· Dividendos e rendimentos recebidos		  -		  - 
Resultado financeiro			 
· Despesas financeiras		 (17.225.697)		 (24.499.073)
· Receitas financeiras		  34.267		  160.113 
· Desconto pela adesão ao parcel.
da Lei 11941/2009	 	 -	 	 28.986.119 
Prejuízo líquido do exercício(Nota15.5)	 	 (4.877.723)	 	 (8.659.299)
Prejuízo por ação no final do exercício	 	 (112)	 	  (199)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS  DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro - Valores em Reais (sem centavos)

	 	 2012	 	 2011
ATIVIDADES OPERACIONAIS				  
Prejuízo do exercício		   (4.877.723)		  (8.659.299)
Ajustes para conciliar o prejuízo líquido do exercício:				  
Provisão de Férias		  (87.992)		  559.946 
Provisão para Contingências Cíveis, Fiscais e Trabalh.		  4.985.845 		  8.042.296 
Ajustes de Exercícios Anteriores		  (1.434.151)		  1.954.016 
Perda na alienação de terreno desapropriado		   - 		  15.525.365 
Benefício  financeiro  pela opção ao Parc. Lei 11941/09		  - 		   (28.986.119)
Provisão de Obrigações de Entidades Extintas	 	  (3.554.242)	 	  (219.723)
	 	  (4.968.263)	 	  (11.783.518)
Aumento/ (Diminuição) dos Ativos Operacionais:				  
Créditos a Receber		  15.842.263		  83.735.452 
Tributos a Compensar e/ou Recuperar		  (265)		  (929)
Adiantamentos a Funcionários		  76.106 		   (68.527)
Estoques		  2.210 		   (15.524)
Depósitos Judiciais (Nota 8)		  4.308.942 		   (4.917.428)
Despesas Pagas Antecipadamente	 	  (9.046)	 	 968 
	 	 20.220.210 	 	 78.734.012 
(Aumento)/Diminuição dos Passivos Operacionais:	
Fornecedores e Credores		  579.949 		   (167.894)
Salários e Consignações a Pagar		  245.300 		  218.693 
Encargos Sociais e Tributos a Recolher		   (776.609)		  116.073 
Outras Contas a Pagar		   (16.706)		  10.947 
Resultado de Exercícios Futuros	 	  (14.115)	 	 10.049 
	 	 17.819 	 	 187.868 
CAIXA GERADO/(APLICADO) PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS	 	 15.269.766	 	 67.138.362 
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS				  
Baixas de Investimentos		  663 		  4.215 
Bens Móveis adquiridos		   (548.167)		   (23.846)
Bens Móveis alienados		   - 		   - 
Bens Imóveis alienados	 	  - 	 	 19.730.000 
CAIXA GERADO/(APLICADO) - ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS	 	  (547.504)	 	 19.710.369 
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS				  
Atualização  dos Financiamentos		  9.696.113 		  4.446.354 
(Amortização) de Financiamentos		   (89.691.189)		  (74.303.997)
Confissão de débitos fiscais contingenciados		   - 		  49.866.669 
Créditos fiscais da Lei 11941/09 - (obtidos)		   - 		   (61.337.013)
Créditos fiscais da Lei 11941/09 - utilizados no pagamento		  4.582.299 		  2.661.456 
(Amortização) de Parcelamentos Fiscais		   (9.223.229)		   (6.799.279)
Atualização  de Parcelamentos Fiscais		  1.677.807 		
Créditos para aumento de Capital (Nota 15.2)	 	 66.955.652 	 	 -
CAIXA (GERADO)/APLICADO NAS ATIVIDADES
DE FINANCIAMENTOS	 	 (16.002.547)	 	 (85.465.810)
AUMENTO/(DIMINUIÇÃO) NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA	 	 (1.280.285)	 	 1.382.921 
DEMONSTRAÇÃO DO AUMENTO/(DIMINUIÇÃO) 
NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA	 			 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício		  4.010.316 		  2.627.395 
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício	 	 2.730.031 	 	 4.010.316 
	 	 (1.280.285)	 	 1.382.921 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO) 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Valores em Reais (sem centavos)

		  Capital		  Reservas		 Reservas de		  Prejuizos
	 	 social	  	 de capital	 	 reavaliação	 	acumulados	 	 Total 
Saldos em 31 de dezembro de 2010 		  50.855.378 		  446.920		  26.950.860		 (945.442.117)		  (867.188.959)
Ajuste credor passivo a descoberto - EMTU		  -		  -		  -		  46.490 		  46.490 
Ajuste devedor passivo a descoberto - FISEPE 		   -		  -		  -		  (217)		   (217)
Ajustes devedores de exercicios anteriores 		  -		  -		  -		  (36.139)		   (36.139)
Ajustes credores de exercicios anteriores 		  -		  -		  -		  1.943.882 		  1.943.882 
Contrapartida aos créditos oriundos dos P.F/IRPJ e da B.N/CSLL,
utilizados no parcelº.  Fiscal de que trata a Lei Fed. 11.941/09 - PERPART 		  -		  -		  -		  59.396.486 		  59.396.486 
Idem, idem - EMTU 		  -		  -		  -		  1.940.527 		  1.940.527 
Prejuízo do exercício 	 	 -	 	 -	 	 -	 	  (8.659.299)	 	  (8.659.299)
Saldos em 31 de dezembro de 2011		  50.855.378 		  446.920 		  26.950.860 		  (890.810.387)		   (812.557.229)
Transferencia para Aumento de Capital		  -		  66.955.652 		  -		  -		  66.955.652 
Ajustes Devedores de Exercicios Anteriores - EMTU (Nota 15.4)		  -		  -		  -		   (219.581)		   (219.581)
Ajustes Devedores de Exercicios Anteriores - FISEPE (Nota 15.4) 		  -		  -		  -		   (18.609)		   (18.609)
Ajustes Devedores de Exercicios Anteriores - PERPART (Nota 15.4) 		  -		  -		  -		   (124.547)		   (124.547)
Ajustes Credores de Exercícios Anteriores - PERPART (Nota 15.4)		  -		  -		  -		  200 		  200 
Ajustes Provisão de Contingência - EMTU (Nota 15.4) 		  -		  -		  -		 222.349.891 		  222.349.891 
Ajustes Provisão de Contingência - PERPART (Nota 15.4)		  -		  -		  -		  37.386.161 		  37.386.161 
Prejuízo do Exercício (Nota 15.5)		  -		  -		  -		   (4.877.723)		   (4.877.723)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 	 	 50.855.378 	 	 67.402.572 	 	 26.950.860 	 	(636.314.595)	 	  (491.105.785)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2012 e de 2011 - Em Reais (sem centavos)
1. CONTEXTO OPERACIONAL - A Pernambuco Participações e Investimentos S.A. 
(Perpart) é uma companhia fechada de economia mista de capital autorizado, criada 
pela Lei Estadual nº 11.314, de 29 de dezembro de 1995, regulamentada pelo Decreto 
Estadual nº 19.243, de 07 de agosto de 1996, com a redação dada pelo Decreto Esta-
dual nº 20.510, de 30 de abril de 1998, Lei Estadual nº 11.671, de 27 de setembro de 
1999, e Decreto Estadual nº 21.723, de 27 de setembro de 1999, estando vinculada à 
Secretaria de Administração do Estado de Pernambuco (SAD-PE). 
A Companhia tem como objeto social: (a) geração e gestão de recursos para alocação 
em investimentos públicos no Estado de Pernambuco e a administração dos créditos, 
direitos e obrigações decorrentes da incorporação de outras empresas públicas e so-
ciedades de economia mista, das quais o Estado de Pernambuco detenha o controle 
acionário; (b) promover projetos especiais de interesse do Estado, por meio da presta-
ção de apoio técnico, econômico-financeiro e de gestão administrativa; (c) incremento 
e participação de investimentos e empreendimentos produtivos destinados à geração 
de empregos e ao fortalecimento da economia do Estado de Pernambuco; (d) pres-
tação de serviços especializados e locação de mão-de-obra; e, (e) comercialização 
das unidades habitacionais e terrenos remanescentes das empresas incorporadas.
Em 2012 a Perpart consolidou o Modelo de Gestão do Estado, aperfeiçoou o seu 
planejamento estratégico e disseminou sua identidade visual e institucional. Priorizou 
as boas práticas de governança corporativa, a gestão estratégica voltada para resul-
tados e a melhoria contínua dos processos, com utilização de ferramentas de quali-
dade, como fluxogramas, planos de ação, matrizes de risco e gestão à vista. Foram 
iniciados estudos técnicos com fito de adequar a estrutura administrativa ao citado 
planejamento, com fins de reformar o estatuto social e o regimento interno, mapear as 
atividades e elaborar Procedimentos Operacionais Padrão (POPs). A migração efetiva 
das máquinas em uso na sede da empresa com utilização de softwares livres, com 
implementação de mensageiro corporativo instantâneo e a consolidação da cultura de 
computação nas nuvens, otimizou a comunicação entre os colaboradores, a melhoria 
dos processos internos, a redução de retrabalho e gerou uma economia de R$ 60 mil.
Ainda, houve continuidade da promoção e legalização dos conjuntos habitacionais 
edificados pela extinta Companhia de Habitação Popular do Estado de Pernambuco 
(Cohab/PE), seja com atendimento na sede ou através do Programa Perpart Itinerante, 
com visitas in loco nas residências dos mutuários desta empresa extinta e, no intuito de 
acelerar as ações de regularização fundiária, a partir de 2013, de áreas remanescentes 
e das destinadas a este fim, em decorrência do passivo administrativo e operacional 
herdado pela Perpart, foi criada a Coordenação de Regularização Fundiária. E, no 
âmbito da responsabilidade social, mantiveram-se os programas Interperpart, que 
disponibiliza acesso gratuito à internet para as comunidades carentes de diversos bair-
ros no entorno da sede; Infopart, que capacita jovens e adultos das comunidades do 
entorno da sede com aulas de informática gratuitas; e a Gincana Transformar Perpart, 
com arrecadação de alimentos e outros itens à doação para entidades filantrópicas 
do Estado.
Outro foco de atuação foi a recuperação da vocação de fomento ao desenvolvimento 
econômico do Estado, com ações voltadas às microfinanças, a saber: realização da 1ª 
edição da Feira Integrada de Crédito e Artesanato (Crediart), com participação de 120 
expositores artesãos e público em geral, que contaram com programação cultural di-
versificada, palestras, oficinas, consultorias e rodadas de crédito; Ainda, realização da 
2ª edição do Fórum de Microfinanças e, a continuidade do Programa Credtodos. Este 
último, que em parceria com o Banco do Nordeste do Brasil S.A., pretende-se, até o 
final de 2014, realizar 630 mil novas operações, alocando recursos em torno de R$ 753 
milhões no Estado, e contratação remunerada de 200 estudantes da rede pública es-
tadual para atuar como promotores e supervisores de crédito nas agências do banco.
Nesse mesmo ano, a renegociação de contratos; a consolidação do parcelamento es-
pecial de débitos fiscais e previdenciários junto à Receita Federal do Brasil (RFB) e a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN); a extinção de obrigações prescritas 
e a realização de novos certames licitatórios, gerou uma economia apropriada com 
efeito financeiro na ordem de R$ 86 milhões.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) As Demonstrações Contábeis foram elaboradas segundo a legislação societária 
brasileira, com base na Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações 
posteriores, principalmente pela Lei Federal nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e 
Lei Federal nº 11.941, de 27 de maio de 2009. A Companhia deixou de apresentar a 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA), uma vez que só é requerida para compa-
nhias abertas, conforme dispõe a legislação societária vigente.
b) A fim de atender ao disposto no art. 180 da Lei Estadual nº 7.741, de 23 de outubro 
de 1978, denominado de Código de Administração Financeira do Estado de Pernam-
buco, os ativos e os passivos dos Fundos Especiais operacionalizados pela Perpart 
foram registrados em contas específicas e sintéticas de compensação, descritas na 
Nota 16.
c) O Patrimônio Líquido da companhia é negativo, pela absorção dos prejuízos acumu-
lados auferidos, inclusive os das empresas incorporadas. 
d) Os valores correspondentes ao balanço patrimonial levantado em 31 de dezembro 
de 2012, e das demais demonstrações contábeis, não contemplaram ajustes retros-
pectivos, permanecendo com os valores apresentados de antes, de acordo com as 
normas contábeis aplicadas anteriormente à vigência das Normas Brasileiras de Con-
tabilidade - Técnica Geral (NBC-TG) 1000 - Contabilidade para Pequenas e Médias 
Empresas - PME (antiga NBC-T 19.41), originada de Pronunciamento do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), denominado de CPC-PME. Mesmo assim, a Ad-
ministração da empresa concluiu que as demonstrações contábeis representam ade-
quadamente a posição patrimonial e financeira, o desempenho financeiro e os fluxos 
de caixa da entidade.
e) Considerando as limitações das funcionalidades do sistema de informações corpo-
rativo do Estado, o e-Fisco, em uso pela companhia desde 2008 por força do Decreto 
Estadual nº 31.276, de 04 de janeiro de 2008, pelo fato da Perpart estar enquadrada 
como um ente dependente de recursos do Tesouro Estadual e ser parte integrante do 
orçamento fiscal do Estado, no que se refere ao atendimento da legislação aplicável à 
contabilidade societária, continuamos neste exercício financeiro impedidos, de declarar 
de forma explícita e sem reservas, a conformidade plena com as normas estabelecidas 
pelos Pronunciamentos, Orientações e Interpretações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Entretanto, diversas ações vem sendo desempenhadas desde 2010 
para este fim, por exemplo: sugestões de criação de eventos específicos no e-Fisco; 
manutenção de planilhas de controles extracontábeis para apuração de resultados, 
levantamento de demonstrações contábeis e atendimento efetivo às normas fiscais 
vigentes; ainda, discussões no âmbito do GTCon e da Contadoria Geral do Estado 
(CGE). Além da manutenção dessas ações, espera-se, para o biênio 2013-2014, criar 
um programa especial voltado ao estudo aprofundado da relação de nossas neces-
sidades operacionais que serão refletidas no processo contábil e a sintonia com as 
normas contábeis vigentes, quer na perspectiva do reconhecimento, da mensuração e 
da evidenciação de ativos, passivos, receitas, custos e despesas, para que se promo-
vam ajustes, reclassificações, (re)avaliações e um prognóstico das demais alterações 
necessárias no escopo do e-Fisco. Com isso, esperamos intervir tecnicamente com 
mais densidade junto aos gestores responsáveis pelo e-Fisco e no âmbito do GTCon, 
e demonstrar a importância e necessidade, que é premente, de modernização deste 
sistema para atendimento efetivo dos efeitos da convergência contábil.
3. RESUMO DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1.  Apuração dos Resultados - Apurado pelo regime de competência do exercício, 
de acordo com a Lei Federal nº 6.404/76, com as alterações introduzidas pelas Leis 
Federais nº 11.638/07 e nº 11.941/09.
3.2. Estoques - Compõe-se, totalmente, de materiais destinados ao consumo e, por 
isso, estão demonstrados pelo custo médio das compras, inferior ao custo de repo-
sição.
3.3. Créditos a Receber - Governo do Estado - Demonstrados pelo valor total dos 
créditos provenientes da carteira imobiliária da extinta Companhia de Habitação Po-
pular do Estado de Pernambuco (Cohab-PE) cedidos ao Governo do Estado de Per-
nambuco, e deduzidos dos recursos já transferidos pelo Tesouro Estadual, para amor-
tização dos empréstimos daquela empresa junto à Caixa Econômica Federal (CEF), 
conforme descrito nas Notas 4 e 11.
3.4. Imobilizado - Demonstrado pelo custo de aquisição e/ou construção acrescido 
da correção monetária até 31 de dezembro de 1995, e deduzido das depreciações 
acumuladas até 31 de dezembro de 2007. A empresa não contabilizou encargos de 
depreciação nos exercícios de 2009 a 2012, conforme detalhado na Nota 10.
4. CRÉDITOS A RECEBER - DO GOVERNO DO ESTADO - Em Assembleia Geral 

Extraordinária (AGE), realizada no dia 4 de janeiro de 1999, foi aprovada a cessão da 
Carteira de Créditos Imobiliários da extinta Cohab-PE, inclusive o respectivo Fundo 
de Compensação das Variações Salariais (FCVS), para o Estado de Pernambuco.
Em contrapartida, o Governo do Estado de Pernambuco assumiu a responsabilidade 
pelo pagamento das dívidas da extinta Cohab-PE, junto ao Banco do Brasil S.A.(BB) 
e a CEF. O saldo existente em 31 de dezembro de 2011, no valor de R$ 12.934.781 
(doze milhões, novecentos e trinta e quatro mil, setecentos e oitenta e um reais) foi 
liquidado pelo Estado no mês de fevereiro de 2012.
5.	CRÉDITOS A RECEBER - DE TERCEIROS
	 		  	 2012	 			   2011	
		  Ativo		  Ativo		  Ativo		  Ativo
	  			      não				    não
	 	 circulante	 	circulante	 	 circulante	 	 circulante
5.1. Créditos junto a Usinas (a)
        Cia. Usina Bulhões		  - 		  664.429 		   - 		 664.429 	
        Usina Maravilha S. A.		   - 		 1.449.985 		   - 		 1.449.985 	
        Usina Bom Jesus S. A.	  	 - 		  774.879 		   - 		 774.879 
        Usina Barão Suassuna S.A.	 	 - 		  724.973 		   - 		 724.973 
        Usina Cruangi S. A.	  	 - 		 1.506.062 		   - 		 1.506.062 
        Usina Pumaty S. A.	  	 - 		 2.869.121 		   - 		 2.869.121 
        Usina Salgado S. A.	  	 - 	 	1.063.475 	 	  - 		 1.063.475 
	 	  - 	 	9.052.924 	 	  - 		 9.052.924 
5.2. Das Entidades Extintas (b)								     
       Cohab		  -		  111.074 		  -		  111.074 
       Emater		  -		  253.932 		  -		  253.932 
       Fisepe		  1.465.173		  - 		  3.651.549 		  - 
       Ceagepe		  2.076.659 		 1.016.727 		  2.076.660 		 1.016.727 
       Emtu	 	 1.516.653 	 	5.000.000 	 	 3.608.037 		 5.000.000 
	 	 5.058.485 	 	6.381.733 	 	 9.336.246 		 6.381.733 
5.3. Da PERPART								      
       Faturas a Receber 		  4.165.643 		   - 		  3.638.537 		  - 
       Outros	 	  - 	 	 596.620 	 	  - 		 596.620 
	 	 4.165.643 	 	 596.620 	 	 3.638.537 		 596.620 
         Total dos créditos	 	 9.224.128 	 	16.031.277 		 12.974.783 		 16.031.277 
5.4. Provisão para Créditos ( - )								     
       Usinas		  - 		  (9.052.925)		  - 		
 (9.052.925)
       Entidades Extintas	 	 (3.349.440)	 	 (365.005)	 	 (4.192.613)	  	 (365.005)
          Total das Provisões	 	 (3.349.440)	 	 (9.417.930)	 (4.192.613)	 	 (9.417.930)
5.5. Créditos Líquidos a 
       Receber	 	 5.874.688 	 	6.613.347 	 	 8.782.170 		 6.613.347 
(a) 	Valores de confissões de dívidas relativas à execução de garantias pelo Banco So-
geral S.A., contra a Perpart, fiadora de operações de créditos entre as Usinas e a insti-
tuição financeira, relativa a operações de adiantamentos efetuados às Usinas, através 
de contratos de câmbio para exportação de açúcar. Encontra-se em andamento ações 
judiciais movidas pela Perpart, contra as Usinas, objetivando a recuperação dos valores 
pagos ao Banco Sogeral S.A. Por recomendação da Procuradoria Geral do Estado de 
Pernambuco (PGE-PE), através do Parecer nº 12/99 - A, de 26.11.1999, foi suspensa a 
apropriação de encargos financeiros sobre os referidos créditos. Mas, em 31.12.2002, 
constituiu-se provisão p/perdas, em igual montante. 
(b)	Ocorreram baixas de créditos das entidades extintas que foram lançados como per-
das. O crédito no valor de R$ 5.000.000 (cinco milhões de reais), do Ativo Não Circulante 
é decorrente de adiantamento efetuado às empresas de ônibus integrantes do sistema 
de transporte outrora administrado pela extinta Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos (EMTU), por conta de diferença de tarifa pleiteada por aquelas empresas, atra-
vés de ação cível interposta pelo Sindicato da categoria.
6. 	TRIBUTOS A COMPENSAR E/OU A RECUPERAR
EMPRESA	 TRIBUTO	 	 2012	 	 2011
PERPART	 (a)	 IRPJ		  73.020 		  73.020 
	 (a)	 CSLL		  41.367 		  41.367 
	 (b)	 INSS - A Compensar		  12.844 		  12.844 
	 (b)	 Outros Tributos	 	 17.027 	 	 17.363 
		           Total   (1)	 	 144.258 	 	 144.594 
EMTU	 (c)	 IRRF S/Aplic. Financ. - A Recuperar		 2.300.287 		 2.300.287 
	 (d)	 COFINS - A Recuperar		 1.246.604 		 1.246.604 
	 (d)	 PIS/PASEP - A Recuperar		  270.644 		  270.644 
	 (e)	 INSS - A Compensar		  36.745 		  36.745 
	 (e)	 Outros Tributos a Recuperar	 	 20.192 	 	 19.592 
		  Total  (2)	 	3.874.472 	 	3.873.872 
		  Total geral	 	4.018.730 	 	4.018.466
(a) Os pedidos de restituição pertinentes ao Imposto de Renda sobre Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), objeto de ação judicial 
transitada em julgado, foram deferidos e compensados pela Receita Federal do Brasil 
(RFB). Foi encaminhado Ofício à RFB solicitando detalhamento dos valores em questão, 
no aguardo de documentação comprobatória para baixa.
(b) Crédito proveniente da incorporada Empresa de Fomento da Informática do Estado 
de Pernambuco (Fisepe), cuja compensação à Perpart não conseguiu realizá-la automa-
ticamente. Dessa forma, foi requerido pedido de restituição e se aguarda o deferimento.
(c) Créditos provenientes da EMTU, incorporada em 2010, já tendo sido solicitado o 
pedido de compensação/restituição. 
(d) Créditos provenientes da EMTU, cujas depurações já foram concluídas. No decorrer 
do ano foram solicitados à RFB os pedidos de restituição.
(e) Créditos provenientes da EMTU, ainda em fase de depuração quanto a sua real 
procedência.
7. CRÉDITOS SOBRE PREJUÍZOS FISCAIS A COMPENSAR - Referem-se a créditos 
calculados sobre saldos de Prejuízos Fiscais do IRPJ e de Base Negativa da CSLL, que 
a Perpart utilizará para abater do Parcelamento Especial de que trata a Lei Federal nº 
11.941/2009, mencionado no item (g) da Nota 12. 
8. DEPÓSITOS JUDICIAIS -  Os depósitos judiciais consignados no Ativo Não Circu-
lante de 2012 e 2011 estão registrados por seus valores históricos de R$ 25.632.688 
(vinte e cinco milhões, seiscentos e trinta e dois mil, seiscentos e oitenta e oito reais) 
e R$ 30.043.401 (trinta milhões, quarenta e três mil, quatrocentos e um reais), respec-
tivamente. 
É substancial o número de processos, vinculados a diversos foros e varas, espalhados 
por todo o Estado de Pernambuco. Os demais depósitos são decorrentes de recursos 
interpostos, inclusive por empresas incorporadas, para defesa em processos judiciais de 
natureza cível e/ou trabalhista. 
A Superintendência de Assuntos Jurídicos (SAJ) vem desenvolvendo um trabalho para 
a verificação da situação de cada depósito ocorrido. Foram identificados a existência de 
valores a serem baixados dos registros contábeis em decorrência de sua realização na 
extinção de obrigações judiciais. Dentre eles, destacamos o valor de R$ 1.542.348 (um 
milhão, quinhentos e quarenta e dois mil, trezentos e quarenta e oito reais) referente ao 
saldo dos depósitos efetuados em juízo, pelo Governo do Estado de Pernambuco, a tí-
tulo de pagamento pela desapropriação do terreno da Perpart, conhecido como “Terreno 
da Copa”, considerado de utilidade pública e de interesse social, pelo Decreto Estadual 
nº 32.926, de 30.12.2008.
9. INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS
	 			   2012	 			   2011
		  Ativo		  Ativo não		  Ativo		  Ativo não
	 	 Circulante	 	 Circulante	 	 Circulante	 	 Circulante
Terrenos para 
Edificações	 	 -	 	 5.767.711	 	 - 	 	 5.768.374 
Terrenos remanescentes da extinta Cohab-PE, que se destinavam a construções 
de novos conjuntos habitacionais e/ou para expansão dos que já existiam à época. 
Situam-se por todo o Estado, onde hajam conjuntos habitacionais construídos por 
aquela empresa. Em sua maioria, encontram-se a décadas ocupados irregularmente 
por população de baixa renda, motivo pelo qual, para fins de apuração do custo por 
metro quadrado, usou-se o saldo histórico da conta, existente à época da incorpora-
ção da Cohab-PE, em 31.10.1999.

10. IMOBILIZADO
	 	 Taxa de	 					     2012	 	 2011
		  Deprec.		  Custo de		 Depreciação		  Valor		  Valor
Detalhamento             	 	 %	 	 Aquisição	 	 Acumulada	 	 Residual	 	 Residual
Terrenos		  -	  	 5.546.166	  	  - 		  5.546.166 		 5.546.166 
Edficações em Geral		  4		  23.093.504		  (11.881.048)		 11.212.456 		 11.212.456 
Equip. Proc. De Dados		  20		  394.018		  (295.502)		  98.516	 96.879 
Veículos		  20		  402.951 	  	 (402.460)		  491	 491 
Mobiliário em Geral		  10		  768.390 	  	 (204.531)		  563.859 		 33.557 
Máq. e Equipamentos		  10		  86.808 	  	 (39.826)		  46.982 		 33.782 
Máq. e Impl. Agrícolas		  20		  54.606 	  	 (54.400)		  206 		 206 
Outros		  10		  11.481 	  	 (1.636)		  9.845 		 6.817 
			   	 30.357.924 	  	(12.879.403)	 	17.478.521 		 16.930.354
11.	 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
	 			   2012	 			   2011	
				    Passivo				    Passivo
		  Passivo	  	 não		  Passivo		  não
		  Circulante	 	Circulante	 	 Circulante	 	 Circulante
Projeto Ponte do
Maduro - CEF(a)	 	 827.795		  2.883.368 		  781.330 		 3.724.115 
Dívida Vencida -
STN/BB (b)		  2.659.167		  -		  2.792.335	  	 2.459.733 
Dívida Vincenda - 
STN/BB(c)	 	 81.646.250 		 187.264.512	 	 75.087.891 		270.264.714 
	 	 85.133.211 	 	190.147.880 	 	 78.661.556	 	276.448.562
(a) Corresponde ao Contrato nº 32.050-18, da Caixa Econômica Federal (CEF), para 
financiamento do projeto de infraestrutura denominado “Ponte do Maduro”, restando 
ainda 48 (quarenta e oito) prestações mensais, vencendo-se a última em janeiro/2017. 
Sujeito a juros de 5,5% a.a., e correção mensal pela variação da Unidade Padrão de 
Remuneração - UPR, da CEF.
(b)	 Corresponde a financiamento de uma operação de renegociação de dívidas, regu-
lamentada pela Lei Federal n° 8.727/93, que unificou em um só contrato, com o Banco 
do Brasil (BB), todas as prestações vencidas dos diversos contratos de financiamento 
da extinta Cohab-PE junto à CEF. Esse contrato passou a ser denominado de “Divida 
Vencida” e se encontra em fase de amortização, restando 12 (doze) prestações, ven-
cendo-se a última em dezembro/2013. Sujeito a juros de 1,94% a.a. e correção mensal 
pela variação da Unidade Padrão de Remuneração - UPR, da CEF. Tem como credor 
a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e, como agente financeiro, o BB.
(c) 	Corresponde às prestações dos contratos de financiamento da extinta Cohab-PE jun-
to à CEF, que não estavam vencidas quando da operação de refinanciamento com o BB, 
mencionado no item anterior. Dessa dívida restam, ainda, 28 (vinte e oito) contratos a se-
rem renegociados por mais 60 (sessenta) meses, sendo que o último contrato original irá 
se vencer em dezembro de 2020, o que estenderá para dezembro de 2025 o prazo final 
de liquidação de toda essa dívida. Sujeitam-se a correção mensal pela variação da Uni-
dade Padrão de Remuneração - UPR, da CEF, e juros conforme taxas preestabelecidas 
em cada contrato. A exemplo da Dívida Vencida, a STN e o BB são, respectivamente, 
credor e agente financeiro. A CEF funciona apenas como Agente Operador.
12.	 PARCELAMENTOS FISCAIS 
	 	 		  2012	 			   2011	
		  Passivo		  Passivo		  Passivo		  Passivo
				    não		  não
	 	Circulante	 	 Circulante	 	Circulante	 	 Circulante
PARCELAMENTOS ANTIGOS	
FGTS (a)		  8.241		  -		  242.453		  75.152 
ISS (b)		  -		  3.148		  -		  263.393
  TOTAL	 	 8.241 	 	 3.148 	 	 242.453 	 	 338.545 
NOVOS PARCELAMENTOS									       
PAES – PREVIDENCIÁRIO    (c)		 2.115.711		  9.520.700		  2.115.711		  11.460.101 
PAES - NÃO PREVID.        (c)		 741.126		  2.866.200		  1.035.913 		  3.754.720 
PARC. - LEI 11941- PREVID.(d)		 1.888.971		  20.459.639		  1.888.971	 22.348.610 
PARC. - LEI 11941- NÃO
PREVID.                              (d)		 1.229.707		  13.156.369		  1.148.587	 13.426.150 
PARCELAMENTO CLT       (e)		 37.727 		  116.326 		   - 		   - 
PARCELAMENTO IPTU     (e)		 23.953 	 	 180.769 	 	  - 	 	 - 
  TOTAL	 	 6.037.196 	 	 46.300.002 	 	 6.189.182	 	 50.989.581 
JUROS S/OS 
PARCELAMENTOS            (f)							     
JUROS - PARC. FGTS		  165.448 		   - 		  238.508 		  323.577 
JUROS - PARC. PAES		  1.962.316 		  8.508.104 		  1.983.583 		  9.542.752 
JUROS - PARC. LEI 11941		  929.577 		  11.075.147 		  646.025 		  7.608.510 
JUROS - PARC. CLT	 	 39.372 	 	 111.042 	 	 -	 	 -
  TOTAL	 	 3.096.714 	 	 19.694.292 	 	 2.868.116	 	 17.474.839 
FINANCIAMENTOS							       	
PENDENTES                  	(g)							     
PARC. - LEI 11941	 	  - 	 	 53.902.556 	 	  -	 	 58.484.855 
  TOTAL GERAL	 	 9.142.150 	 	119.899.999 	 	 9.299.751	 127.287.820 
(a) 	Ocorreu em 2012 redução substancial do saldo devedor deste parce-
lamento em virtude da Perpart ter requerido junto à CEF a revisão dos seus 
valores, por entender que este não contemplou parcelas pagas e que estariam 
sendo cobradas novamente. O pedido foi deferido, motivando o decréscimo em 
destaque.
(b) 	Até 2011 o saldo devedor era composto pelo parcelamento fiscal requerido 
pela extinta EMTU e saldos anteriores remanescentes da incorporada Fisepe, 
no valor de R$ 3.148 (três mil, cento e quarenta e oito reais). Em 2012, a em-
presa conseguiu a extinção do parcelamento do ISS efetuado pela EMTU.
(c) 	Valor do principal, sem juros, do parcelamento do PAES.
(d)	 Valor do principal, sem juros, do parcelamento LEI 11.941. 
(e) 	Valores dos novos parcelamentos.
(f) 	Valor dos juros incorridos até 31.12.2012, sobre os parcelamentos, inclusive 
o do FGTS, separados do principal, por exigência da Secretaria da Fazenda do 
Estado de Pernambuco (Sefaz-PE).
(g) 	Valor a ser apropriado mensalmente aos créditos fiscais registrados no Ati-
vo, citados na Nota 7.
13.	 PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS - Com base na análise dos proces-
sos judiciais impetrados contra as empresas extintas: Cohab, Emater, Ebape, 
CPRH, Fisepe, Ceagepe, e EMTU, suportadas por opinião emitida pela Supe-
rintendência de Assuntos Jurídicos (SAJ), foram ajustadas e/ou constituídas, no 
passivo não circulante, as provisões para perdas.
Informamos que para o exercício findo, a empresa promoveu mudança no 
critério para o reconhecimento dessas provisões, segregando as ações em 
prováveis, possíveis e remotas, quanto a probabilidade de perda. A alteração 
decorre da necessidade de conformidade com que preceitua o CPC nº 25, de 
26.07.2009. A seguir apresentamos o demonstrativo e os efeitos da referida 
mudança:
PROVISÃO DAS AÇÕES - PROVÁVEIS
EMPRESA	            AÇÕES	 	 	 2012	 	 2011
DIVERSAS	 Cíveis	 (a)		  83.238.900		  104.426.242
	 Fiscais	 (b)	 	 48.786.714		  57.161.397 
	 Trabalhistas	 (c)	 	 5.572.699	 	 9.482.605 
			   	 137.598.313	 	 171.070.244
EMTU	 Cíveis	 (d)	 	 20.270.623		  242.107.294
	 Trabalhistas	 (e)	 	 426.942	 	 940.162 
			   	 20.697.565	 	 243.047.456
	 Total		  	 158.295.878	 	 414.117.700
(a) 	Valor correspondente a processos judiciais tendo como ré constituída, principalmente, 
as extintas Cohab, Emater, Hemape, Fisepe e Ceagepe.
(b)	 No saldo de 2012 estão incluídas, principalmente, as seguintes provisões de con-
tingências: R$ 30.508.831 (trinta milhões, quinhentos e oito mil, oitocentos e trinta e um 
reais) para IPTU e R$ 13.873.916 (treze milhões, oitocentos e setenta e três mil, novecen-
tos e dezesseis reais) para ISS, cobrados administrativamente da Ceagepe; e o restante 
relativo a processos fiscais, de tributos municipais, contra as extintas Fisepe e Ceagepe. 
(c) 	Saldo remanescente de processos das extintas Cohab, Emater, Ceagepe e Fisepe.
(d)	 Valor incorporado da EMTU referente a uma ação cível movida pelas empresas de 
ônibus integrantes do sistema de transporte que era administrado por aquela empresa.
(e) 	Saldo relativo a processos de reclamações trabalhistas de todas as incorporadas.
As mudanças provocadas pela adequação aos critérios para o registro contábil em con-
formidade com o citado CPC, provocaram uma redução nos valores contabilizados na 
ordem de R$ 653.272.685 (seiscentos e cinquenta e três milhões, duzentos e setenta e 
dois mil, seiscentos e oitenta e cinco reais).
As ações cujo grau de risco foram classificadas como possíveis montam em 
R$ 652.622.492 (seiscentos e cinquenta e dois milhões, seiscentos e vinte e dois 
mil, quatrocentos e noventa e dois reais).
14.	 OBRIGAÇÕES DE ENTIDADES EXTINTAS
Entidade Extinta			   	 2012	 	 2011
CPRH		  (a)		  -		  709.368 
FISEPE		  (a)		  511.424		  3.337.107
CEAGEPE		  (a)		  -		  19.191 
EMTU		  (b)	 	 43.214.720	 	 43.214.720 
			   	 43.726.143	 	 47.280.385 

(a) Baixa de restos a pagar de entidades extintas, conforme determinação da Sefaz-PE, mediante Ofício nº 90/2012.
(b) Obrigações consignadas no balanço de incorporação de EMTU, ainda em processo de depuração.
15.	 PATRIMÔNIO LÍQUIDO (PASSIVO A DESCOBERTO)
15.1 Capital Social - O capital autorizado é de R$ 500.000.000 (quinhentos milhões de reais), representado por 
500.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. O seu capital integralizado permanece em R$ 50.855.378, 
representado por 43.543 ações ordinárias nominativas. Aos acionistas serão atribuídos em cada exercício, quando 
aplicável, dividendo não inferior a 25% dos lucros líquidos, de acordo com a legislação societária.
15.2. Reservas de Capital - A Lei Estadual nº 14.628 de 18.04.2012, autorizou o aumento de capital social da Perpart 
em R$ 360.000.000 (trezentos e sessenta milhões de reais) a ser subscrito pelo Governo do Estado de Pernambu-
co, seu acionista controlador, ao longo dos exercícios vindouros. O valor destina-se ao saneamento financeiro da 
Companhia ante as dívidas herdadas pelas 07 (sete) incorporações societárias ocorridas ao longo de sua existência.
O valor transferido em 2012 para a Reserva de Capital, destinados ao aumento do capital social, através da Secretaria 
de Administração Estadual (SAD) totalizou R$ 66.955.652 (sessenta e seis milhões, novecentos e cinquenta e cinco 
mil, seiscentos e cinquenta e dois reais).
15.3 Reservas de Reavaliação - O saldo, que já vem desde 31.12.2008, compõe-se de: R$ 17.029.822 (dezessete 
milhões, vinte e nove mil, oitocentos e vinte e dois reais), relativo a um terreno oriundo da incorporação da extinta 
Cohab em 30.11.1999, reavaliado em 2004; e R$ 9.921.038 (nove milhões, novecentos e vinte e um mil e trinta e 
oito reais) relativo a um silo portuário incorporado da Ceagepe em 02 de janeiro de 2006, já por ela reavaliado. As 
referidas reservas serão mantidas no Patrimônio Líquido da empresa, enquanto não incorporadas ao Capital Social.
15.4. Prejuízos Acumulados - Conforme explicitado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL), 
foram procedidos, em 2012, os seguintes ajustes devedores e credores, diretamente na conta de Lucros/Prejuízos 
Acumulados: 
15.5. Prejuízo do Exercício - O prejuízo do exercício de 2012, no valor de R$ 4.877.723 (quatro milhões, oitocentos e 
setenta e sete mil, setecentos e vinte e três reais), inclui encargos financeiros decorrentes da atualização de passivos, 
como Despesas Financeiras e Variações Monetárias de Obrigações.
A diminuição de R$ 3.781.577 (três milhões, setecentos e oitenta e um mil, quinhentos e setenta e sete reais), no 
prejuízo do exercício de 2012, correspondente a 43,5% do prejuízo do exercício de 2011 e decorreu das seguintes 
variações:	 	 R$
Aumento nas vendas líquidas		  323.692 
Diminuição no custo das unidades imobiliárias vendidas		  3.051 
Diminuição na constituição de Provisão para Perdas		  3.875.362 
Aumento nas despesas administrativas		  (1.856.153)
Diminuição nas receitas financeiras líquidas		  (21.838.588)
Aumento nas  transferências governamentais		  15.430.961
Aumento nas outras receitas operacionais		  22.054 
Diminuição nas outras despesas operacionais		  11.008 
Diminuição nas perdas 	 	 7.810.190 
Diminuição no Prejuízo do exercício de 2012	 	 3.781.577 
16. FUNDOS ESPECIAIS - Conforme legislação estadual específica, a Perpart administra diversos Fundos Especiais, cujos 
balanços de 31.12.2012, auditados por auditores independentes, apresentam os seguintes valores de patrimônio líquido:
                                       Fundos:                                                            	 	 2012	 	 2011
FUNDO DE CRÉDITO PRORENDA RURAL - PE		  7.098.016		  6.412.570
FUNAVAL - FUNDO DE AVAL P/ ESTÍMULO A MICROCRÉDITO		  18.682.620		  14.117.085
PRODEPE - FUNDO PARA PROGRAMAS ESPECIAIS DE PE	 	 3.533.692	 	 3.533.692

Recife (PE), 26 de fevereiro de 2013.
DIRETORIA: Rodrigo Gayger Amaro - Diretor-Presidente; Caio Eduardo Silva Mulatinho - Diretor; Financeiro e de Investimento 
- CRC-PE 19613/O-6; Bruno Luís Carneiro da Cunha Cruz - Diretor de Administração; Carlos Eduardo Rodrigues Montarroyos - 
Superintendente de Conformidade Contábil e Fiscal - CRC-PE 16377/O-3 Maria Djanira dos Santos - Contadora - CRC-PE 7499/O.
CONSELHO FISCAL:  Amaro José da Silva Andrade - Presidente; Gilson Assunção Florêncio;  Severino Ramos de Oliveira.
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: José Ricardo Wanderley Dantas de Oliveira - Presidente Djalmo de Oliveira Leão; Geraldo 
Júlio de Mello Filho; Paulo Henrique Saraiva Câmara; Thiago Arraes de Alencar Norões.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os membros do Conselho Fiscal da Pernambuco Participações e Investimentos S.A (Perpart) reuniram-se para exa-
minar o Relatório Anual da Administração, o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos Resultados, a Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido e a Demonstração dos Fluxos de Caixa, referentes ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2012. O Relatório e Parecer da empresa de auditoria AUDIMEC AUDITORES INDEPENDENTES 
S/S, informam que as Demonstrações Contábeis representam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Perpart. O Parecer dos mencionados Auditores Independentes levanta um pa-
rágrafo de ênfase quanto ao patrimônio líquido negativo da Companhia. O Conselho Fiscal reitera sua preocupação 
com o fato de que a Companhia, para manter suas atividades operacionais, depende de aportes do Governo do 
Estado, seu acionista principal. Louvando-se no Parecer e Relatório da AUDIMEC AUDITORES INDEPENDENTES 
S/S, os membros do Conselho Fiscal entendem que as citadas peças contábeis estão em condições de serem 
encaminhadas à Assembleia Geral Ordinária dos acionistas. 

Recife, 22 de março de 2013.
GILSON ASSUNÇÃO FLORENCIO -  Bacharel em Direito - CPF: 418.598.044-20

SEVERINO RAMOS DE OLIVEIRA - Contador CRC-PE 2857 - CPF: 002.208.844-04
AMARO JOSÉ DA SILVA ANDRADE - Contador CRC-PE 14367-O8 - CPF: 458.440.974-91

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos administradores e acionistas da
PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S/A - PERPART 
Recife - Pernambuco
Examinamos as demonstrações financeiras da PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S/A – 
PERPART (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, referente ao exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas tomadas 
em conjunto.
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
RESPONSABILIDADE DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas 
requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem 
do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles 
internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia 
para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de ex-
pressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui, também, a 
avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem 
ressalvas enfatizando alguns assuntos que achamos relevantes.
OPINIÃO
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da PERNAMBUCO PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS  
S/A – PERPART  em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações, os seus fluxos de caixa e os 
valores adicionados para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
notadamente conforme as praticas aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000), exercendo a 
faculdade legal conferida pela Resolução Nº 1.319/2010 emanada do Conselho Federal de Contabilidade – CFC, 
a qual permitiu a não alocação dos ajustes retrospectivos às informações correspondentes ao exercício anterior 
(aludindo a 31 de dezembro de 2009) apresentadas para fins de comparação, conforme descrito na Nota Expli-
cativa Nº 02 alíneas “d” e “e”.
ÊNFASES
a) Patrimônio Líquido Negativo: As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da conti-
nuidade normal dos seus negócios, consequentemente não incluem quaisquer ajustes relativos à realização e 
classificação dos valores de ativos ou quanto aos valores e a classificação de passivos que seriam requeridos 
na impossibilidade da Companhia continuar operando. Conforme evidenciado nas demonstrações, a Companhia 
vem apurando prejuízos recorrentes que totalizam (R$ 631.314.594,78) que resultam em um Patrimônio Líquido 
Negativo da ordem de (R$ 491.105.785,01) o qual representa uma obrigação dos acionistas de aportarem recur-
sos para que a Companhia continue em regime operacional, como de fato vem sendo aportado pelo Governo do 
Estado de Pernambuco que é seu maior acionista.  
AUDITORIA DOS VALORES CORRESPONDENTES AO EXERCÍCIO ANTERIOR
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011,  apresentados para fins de compara-
ção, foram originalmente por nós auditados, cujo parecer datado de 21 de março de 2012, sem ressalvas, contendo 
dois parágrafos de ênfase, sendo um devido aos prejuízos recorrentes que resultaram em um patrimônio líquido 
negativo, e outro relativo a evento subsequente devido a determinação do TCE/PE para que a “Companhia” proce-
desse aos ajustes determinados por aquela egrégia corte de contas.
                                          Recife/PE 15 de Março de 2013.
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